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I. QUESTÃO APRESENTADA
Fomos consultados sobre o Recolhimento pelo Adquirente (RAD) de CBS e IBS: o que é, quem pode utilizá-lo e se ele é um instrumento eficaz para proteger o crédito do comprador a partir de janeiro de 2027, quando a CBS substitui o PIS e a Cofins.
A preocupação decorre da nova regra de não cumulatividade. 
O crédito do adquirente passa a depender da extinção do débito do fornecedor, e não apenas do destaque do tributo na nota fiscal.
Analisamos a questão à luz da Constituição Federal (EC 132/2023), da Lei Complementar 214/2025, com as alterações da LC 227/2026, e do Decreto 12.955/2026, que regulamenta a CBS.
II. COMENTÁRIOS JURÍDICOS
1. A regra do crédito condicionado
A Constituição autorizou a lei complementar a condicionar o crédito ao efetivo recolhimento do tributo. 
Essa autorização, porém, veio com uma ressalva expressa. 
Dispõe o art. 156-A, § 5º, II, da Constituição, aplicável à CBS por força do art. 195, § 16:
"o regime de compensação, podendo estabelecer hipóteses em que o aproveitamento do crédito ficará condicionado à verificação do efetivo recolhimento do imposto incidente sobre a operação [...], desde que: a) o adquirente possa efetuar o recolhimento do imposto incidente nas suas aquisições de bens ou serviços; ou b) o recolhimento do imposto ocorra na liquidação financeira da operação"
O art. 47 da LC 214/2025 usou essa autorização e vinculou o crédito à extinção do débito por uma das modalidades do art. 27. 
São elas: compensação, pagamento pelo contribuinte, split payment, recolhimento pelo adquirente e pagamento pelo responsável.
Parte da doutrina sustenta que a LC 214/2025 foi além da Constituição. 
A crítica é que o constituinte só admitiu a restrição quando houvesse split payment ou recolhimento pelo adquirente disponíveis, e o art. 47 a estendeu às demais modalidades. 
Não localizamos, até esta data, decisão judicial sobre o tema.
Para fins práticos, adotamos a premissa de que o art. 47 está em vigor e deve ser observado no planejamento. 
A discussão constitucional fica como tese a ser avaliada caso a caso.
2. A regra de transição do art. 48
O ponto mais relevante para 2027 está no art. 48 da LC 214/2025. 
Enquanto o split payment e o recolhimento pelo adquirente não estiverem implementados, a lei dispensa a comprovação da extinção do débito. 
Nesse cenário:
"Na hipótese de que trata o caput deste artigo, a apropriação dos créditos ficará condicionada ao destaque dos valores corretos do IBS e da CBS no documento fiscal eletrônico relativo à aquisição."
Em outras palavras, o crédito pelo destaque não desaparece em 1º de janeiro de 2027. Ele permanece até que as modalidades estejam efetivamente implementadas. 
O ato que definirá esse cronograma ainda não foi publicado, e esse é o principal ponto de atenção para o primeiro semestre de 2027.
3. O que é o RAD
O RAD está previsto no art. 27, IV, e no art. 36 da LC 214/2025, reproduzidos no art. 26, IV, e no art. 36 do Decreto 12.955/2026. 
Dispõe o caput do art. 36 da lei complementar:
"O adquirente de bens ou de serviços que seja contribuinte do IBS e da CBS pelo regime regular poderá pagar o IBS e a CBS incidentes sobre a operação caso o pagamento ao fornecedor seja efetuado mediante a utilização de instrumento de pagamento que não permita a segregação e o recolhimento nos termos dos arts. 32 e 33 desta Lei Complementar."
Daí extraímos os requisitos. 
O adquirente precisa estar no regime regular, e o meio de pagamento ao fornecedor não pode permitir o split automático. A lei emprega o verbo "poderá" e atribui a faculdade exclusivamente ao adquirente. A escolha é, portanto, unilateral: o RAD não é obrigatório, mas, se o adquirente optar por ele, não depende de previsão contratual nem de concordância do fornecedor.
O recolhimento é vinculado à nota fiscal daquela operação e extingue o débito correspondente. 
Com isso, o crédito do adquirente fica assegurado, sem depender do comportamento do fornecedor.
Se o fornecedor já tiver quitado o débito, o excedente é devolvido a ele. Diz o art. 36, § 3º, II:
"quando excedente ao valor utilizado nos termos do inciso I deste parágrafo, será transferido ao contribuinte em até 3 (três) dias úteis."
Há indicação, ainda a confirmar na Resolução CGIBS 6/2026, de que no IBS essa devolução ocorrerá sob a forma de crédito ao fornecedor, e não em dinheiro, como na CBS. 
Recomendamos verificar esse ponto antes de estruturar operações relevantes.
4. O prazo do fornecedor e o split payment
O fornecedor não recolhe a CBS e o IBS no ato da venda. 
Pelo art. 45 do Decreto 12.955/2026, o saldo da CBS vence até o dia 15 do mês seguinte ao da apuração, ou até o dia 20 para os obrigados à DeRE (regimes específicos). 
Até lá, o crédito do comprador fica pendente.
O split payment, que resolveria o problema na liquidação financeira, deve começar no segundo semestre de 2027. Segundo a Receita Federal, o uso será facultativo e restrito a operações entre empresas (B2B), com implantação gradual. 
O RAD é, portanto, a ferramenta disponível ao comprador nesse intervalo.
O quadro abaixo resume as modalidades e seus efeitos sobre o crédito:
	Modalidade
	Quem recolhe e quando
	Efeito sobre o crédito do adquirente

	Pagamento pelo fornecedor
	Fornecedor, até o dia 15 (ou 20) do mês seguinte
	Crédito fica "a apropriar" até a quitação

	Split payment
	Segregação na liquidação financeira (facultativo, B2B, 2º semestre de 2027)
	Crédito apropriado com a liquidação

	RAD (art. 36)
	Adquirente, vinculado à nota do fornecedor
	Crédito apropriado com o recolhimento

	Transição (art. 48)
	Enquanto split payment e RAD não estiverem implementados
	Crédito pelo destaque correto no DF-e



5. Aspectos contratuais e operacionais
O § 2º do art. 36, que tratava da relação financeira entre as partes, foi vetado. 
O veto, porém, não retira do adquirente a opção pelo RAD. O art. 36 confere a ele, e somente a ele, a faculdade de recolher o tributo, sem condicioná-la à anuência do fornecedor ou à existência de cláusula contratual. 
Além disso, o valor recolhido extingue o débito do próprio fornecedor (art. 36, § 3º), de modo que a parcela do tributo é paga em favor dele. 
Por isso, entendemos que o adquirente pode pagar ao fornecedor apenas o valor líquido, independentemente de previsão contratual ou de concordância do fornecedor. 
O valor recolhido via RAD pode, assim, ser abatido do preço, à luz das regras de pagamento por terceiro interessado e de compensação do Código Civil (arts. 304 e 368). 
Não há, contudo, decisão judicial sobre o tema, e o fornecedor pode questionar o abatimento.
Na prática, o RAD reduz o caixa do fornecedor, que deixa de receber a parcela do tributo. 
Embora a negociação não seja condição para o uso do RAD, recomendamos que ela ocorra previamente, para evitar conflito comercial e alinhar os controles das partes.
Também é necessário controle interno. As áreas financeira e fiscal precisam saber quais notas foram quitadas via RAD, para evitar recolhimento em duplicidade e cobranças indevidas do fornecedor. O § 4º do art. 36 prevê mecanismo para que o fornecedor acompanhe esses recolhimentos.
III. CONCLUSÃO
Diante do exposto, concluímos que:
1. O RAD é instrumento válido e eficaz para assegurar o crédito de CBS/IBS do adquirente, pois extingue o débito da operação de forma vinculada à nota fiscal (arts. 27, IV, e 36 da LC 214/2025).
1. Seu uso é opção exclusiva do adquirente ("poderá"), restrita a contribuintes do regime regular, nas operações cujo meio de pagamento não permita o split payment.
1. Enquanto o split payment e o RAD não estiverem implementados, o crédito continua admitido pelo destaque correto no documento fiscal (art. 48 da LC 214/2025). O marco que encerra essa transição depende de ato ainda não publicado.
1. O RAD é mais útil em compras de fornecedores com histórico de irregularidade, em aquisições de valor elevado e quando a empresa não queira aguardar o vencimento do fornecedor (dia 15 ou 20 do mês seguinte).
1. A opção pelo RAD e o pagamento do valor líquido ao fornecedor independem de previsão contratual ou de concordância do fornecedor, pois o veto ao § 2º do art. 36 não afastou a faculdade atribuída ao adquirente. Ainda assim, convém negociar previamente, diante da ausência de precedentes judiciais.
Recomendamos, desde já, mapear os fornecedores por risco, negociar previamente com eles e, quando possível, incluir nos contratos de compra cláusula sobre RAD e pagamento líquido, adaptar o ERP e as rotinas financeiras e projetar o caixa considerando eventual demora na liberação do crédito.
Seguimos acompanhando a regulamentação e permanecemos à disposição para avaliar a situação específica de cada empresa.
É o parecer.
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